
Superior Tribunal de Justiça

PET no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.273.049 - RJ 
(2018/0076307-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
REQUERENTE : BHH - BRAZILIAN HELICOPTER HOLDINGS S/A 
ADVOGADOS : FELIPE GRAÇA BASTOS ESTEVES  - RJ122082 
   RENATO DUARTE FRANCO DE MORAES E OUTRO(S) - 

SP227714 
   ANANDA PALAZZIN DE ALMEIDA  - SP343488 
   CAMILA DE FIGUEIREDO PINHO  - SP385137 
   JOÃO PAULO DE CARVALHO VIANNA SERVERA  - 

SP298744 
REQUERIDO : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO RIO DE 

JANEIRO 
ADVOGADOS : MARCELO OLIVEIRA DE ALMEIDA E OUTRO(S) - RJ094454 
   CLAUDIA MARIA DA SILVA DE SOUZA  - RJ112442 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto pelo CONSELHO REGIONAL 
DE ADMINISTRAÇÃO DO RIO DE JANEIRO – CRA/RJ contra decisão que 
inadmitiu recurso especial aviado com arrimo no permissivo constitucional, em face do 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (e-STJ fl. 161), proferido em sede de 
embargos à execução fiscal, reconhecendo que a atividade preponderante desenvolvida 
pela parte recorrida não configura atividade privativa de profissional de administração.

Às e-STJ fls. 319/321, a BHH – BRAZILIAN HELICOPTER 
HOLDINGS S.A. noticia que, no bojo da Ação Declaratória 
0505935-77.2009.4.05.5101, ajuizada paralelamente aos embargos à execução, foi 
reconhecida a inexistência de relação jurídica no CRA/RJ, já com trânsito em julgado.

Passo a decidir.

Compulsando os autos, constata-se (e-STJ fls. 328/340) que, no 
bojo da Ação Declaratória 0505935-77.2009.4.05.5101, ajuizada paralelamente aos 
embargos à execução, foi reconhecida, com julgamento definitivo, a inexistência de 
relação jurídica perante o CRA/RJ, uma vez que a atividade preponderante desenvolvida 
pela parte recorrida não configura atividade privativa de profissional de administração.

Nesse contexto, a pretensão recursal está prejudicada.

Ante o exposto, com base no art. 34, XI, do RI-STJ, JULGO 
PREJUDICADO o AREsp.

Publique-se. Intimem-se.
 

Documento: 108263445 Página  1 de 2

Edição nº 2884 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020   Publicação: Segunda-feira, 06 de Abril de 2020
Código de Controle do Documento: B9D5690D-C7AA-4EEE-AEA1-0CD166B1B8CF



Superior Tribunal de Justiça

  

Brasília (DF), 03 de abril de 2020.

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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